
SEÇÃO JUDICIÁRIA DE GOIÁS
 

TERMO DE REFERÊNCIA

SERVIÇOS SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – CONTRATAÇÃO DIRETA

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 0001604-63.2023.4.01.8006

 

 

1. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a” e “i” da Lei n.
14.133/2021)

1.1. Contratação de empresa especializada em serviços de manutenção de extintores de incêndio ,
nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER
UNIDADE
DE
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR
UNITÁRIO

VALOR
TOTAL

01
Recarga de extintor de incêndio -
CO2 - 06 Kg 3662 UN 04 R$ 93,33 R$

373,32

02 Recarga de extintor de incêndio -
Água Pressurizada - 10 Lt 3662 UN 04 R$ 35,00 R$

140,00

03 Recarga de extintor de incêndio -
PQS BC - 06 Kg 3662 UN 02 R$ 45,00 R$

90,00

04 Recarga de extintor de incêndio -
PQS BC - 08 Kg 3662 UN 02 R$ 52,00 R$

104,00

Valor total estimado da contratação R$
707,32

 

1.2. O prazo de vigência da contratação é de 30 dias contados da emissão da nota de empenho,
na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021.

1.3. O custo estimado total da contratação é de  R$ 707,32 (setecentos e sete reais e trinta e dois
centavos), conforme custos unitários apostos  na tabela acima.

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso
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XXIII, alínea ‘b’ da Lei n. 14.133/2021).
2.1. A Fundamentação da Contratação e seus quantitativos encontram-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO
OBJETO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘c’)

3.1. A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea ‘d’ da Lei nº 14.133/21)
4.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

4.1.1. Atendimento da Política Nacional de Resíduos Sólidos. Por ocasião do descarte de
materiais, deverá ser respeitado o disposto no artigo 9° da Lei 12.305/10, na gestão e
gerenciamento de resíduos sólidos, observando a seguinte ordem de prioridade: não geração,
redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição final
ambientalmente adequada dos rejeitos.

4.1.1.1. Não geração e redução - As medidas de não geração e redução envolvem,
principalmente, o bom uso dos equipamentos, evitando seu acionamento indevido, e realizando a
manutenção adequada. O acionamento indevido e a falta de manutenção, além de gerarem
resíduos, também podem inutilizar o extintor em momentos de emergência.

4.1.1.2. Reutilização:

4.1.1.2.1. Pó químico:

De acordo com a Portaria INMETRO 005, de 04 de janeiro de 2011:

“5.3.6 Estes agentes extintores somente poderão ser reutilizados se forem conhecidas, inequivocamente, a sua procedência
(fabricante e produto inibidor) e rastreabilidade, o atendimento à Portaria Inmetro vigente, não apresentarem aglomerados ou
contaminações, e se a empresa de manutenção possuir sistema de envasamento a vácuo para carga e descarga de pó para
extinção de incêndio novo ou reutilizado.

5.3.6.1 O reaproveitamento do agente extintor deve estar condicionado à observância dos seguintes
requisitos:
a) O extintor de incêndio tenha sido originalmente lacrado de fábrica;
b) A última manutenção tenha requerido a abertura do extintor de incêndio e esta tenha sido realizada
pela mesma empresa que está realizando a sua manutenção;
c) A empresa de manutenção possua certificado, fornecido pelo fabricante/importador do pó para extinção
de incêndio a ser reaproveitado;
d) Que o prazo estipulado pela empresa de manutenção, para a próxima recarga, não ultrapasse o prazo
de validade do pó para extinção de incêndio, que deve ser conhecido.”

Desta forma, a reutilização do pó só é possível em extintores que não foram utilizados (por
exemplo, se o extintor estiver vencido). Em caso de combate a princípios de incêndio, o pó
inevitavelmente ficará contaminado, e não poderá ser reutilizado para este fim.

4.1.1.2.2. Água Pressurizada:

A Portaria INMETRO 005/11 exige que a água utilizada na recarga de extintores seja potável.
Portanto, para que a mesma seja reutilizada, ela deve ser, no mínimo, tratada para atender a esta
exigência.

4.1.1.2.3. CO2
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De acordo com a Portaria INMETRO 005, de 04 de janeiro de 2011:

“5.4.5 O dióxido de carbono (CO2) envasado no extintor de incêndio poderá ser reaproveitado
durante a manutenção do extintor de incêndio quando este ainda não tiver sido submetido a
qualquer tipo de manutenção anterior, ou seja, o dióxido de carbono contido no extintor de
incêndio foi envasado pelo próprio fabricante do extintor de incêndio, ou quando a empresa de
inspeção e manutenção de extintor de incêndio que realizar a manutenção for a mesma que
efetuou a anterior.”

4.1.1.3. Reciclagem

Na hipótese do extintor estar danificado de tal forma que sua reutilização seja inviável, a melhor
forma é desmontá-lo e enviar suas partes para a reciclagem. Há muitas partes metálicas no
extintor. O cilindro geralmente é constituído por aço carbono, alumínio extrudado ou aço inoxidável
austenítico. A válvula, por latão ou aço inoxidável austenítico. Já a mangueira é constituída por
plástico ou borracha, podendo ou não apresentar trama metálica.

4.1.1.4. Descarte Final

O descarte final é recomendado quando nenhuma das alternativas anteriores são viáveis, porém é
pouco provável que os metais componentes do extintor não possam ser reciclados.

O processo de descarte final é aplicável aos agentes extintores que não podem ser reutilizados.

Os pós químicos, de acordo com a NBR 9695, podem possuir os seguintes inibidores:

- Bicarbonato de sódio (NAHCO 3);

- Bicarbonato de potássio (KHCO3);

- Fosfato de monoamônio (NH 4H2PO4).

Estes produtos isoladamente não são nocivos ao meio ambiente e podem ser descartados como
resíduo classe II-A. Porém, no extintor, eles podem ser misturados a outros produtos, de acordo
com o fabricante. Assim sendo, o descarte deve levar em conta a composição do pó químico
utilizado.

Fonte http://ambientesst.com.br/descarte-de-extintores/

4.1.2. Durante a execução contratual, será dada preferência ao uso de mensagens eletrônicas (e-
mail) na comunicação com a contratada, exigindo que os documentos relacionados à gestão
contratual (notas fiscais, comprovantes de recolhimentos de encargos, cópias de folhas de
pagamento, etc.) sejam enviados por meio eletrônico, evitando o uso de papel.

4.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

   4.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos arts. 96 e seguintes da Lei nº
14.133/21, pelas razões abaixo justificadas:

4.3.1. Inexistência de registro de ocorrência de problemas relativos às contratações anuais
anteriores deste mesmo objeto que justifique tal exigência.

4.3.2. Diminuto vulto da contratação e baixo potencial de risco e dano.

5. VISTORIA

5.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento
pleno das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao
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interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para
esse fim, de segunda à sexta-feira, das 09 horas às 12 horas.

5.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.

5.3. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.

5.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos
serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes.

6. MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (arts. 6º, XXIII, alínea “e” da Lei n. 14.133/2021).

6.1. O prazo de execução dos serviços será de 15 dias, com início a contar da emissão da nota de
empenho, na forma que se segue:

6.1.1. Retirada dos extintores de incêndio e instalação extintores de incêndio substitutos.

6.1.2. Recarga dos extintores de incêndio.

6.1.3. Retirada dos extintores de incêndio substitutos e instalação extintores de incêndio
recarregados.

6.2. Os extintores serão retirados e devolvidos no seguinte endereço:

6.2.1. Edifício sede da Subseção Judiciária de Rio Verde localizada na Avenida José Walter, nº
500, Quadra 49, Lotes 10/11, Setor Morada do Sol, Rio Verde/GO - CEP: 75908-740.

7. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS

7.1. Em razão da segurança das instalações prediais da Contratante, a Contratada deverá
disponibilizar extintores de incêndio em substituição aos que estiverem em manutenção, pelo
período que esta perdurar.

8. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAME NTO DA PROPOSTA

8.1. Para o atendimento da demanda da Contratante, deverá a Contratada:
8.1.1. Possuir material adequado para realizar o serviço;
8.1.2. Atender aos requisitos abaixo:
8.1.3. Normas de segurança do Corpo de Bombeiros Militar de Goiás.
8.1.4. NBR 9654 – Indicador de pressão para extintores de incêndio.
8.1.5. NBR 9695 – Pó químico para extinção de incêndio – Especificação.
8.1.6. NBR 10721 – Extintores de Incêndio com carga de pó químico.
8.1.7. NBR 11715 - Extintores de incêndio do tipo carga d´água.
8.1.8. NBR 11716 – Extintores de incêndio com carga de gás carbono.
8.1.9. NBR 12274 – Inspeção em cilindros de aço sem costura para gases.
8.1.10. NBR 12692 – Inspeção, manutenção e recarga de extintores.
8.1.11. NBR 13485 – Manutenção de terceiro nível (vistoria) em extintores de incêndio.
8.1.12. NBR 15808 – Extintores de incêndio portáteis.
8.1.13. Portaria INMETRO n.º 51, de 12 de fevereiro de 2004 - Aprova o Regulamento Técnico da
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Qualidade
para os serviços de inspeção técnica e manutenção em extintores de incêndio.

9. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f” da Lei nº 14.133/21)
9.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL

9.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências
de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14.133/2021, art. 115, caput).

9.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 14.133/2021, art. 115, §5º).

9.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato,
ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

9.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à
execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos
defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §1º).

9.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das
medidas convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua
competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º).

9.1.4. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas
expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução ou de materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021,
art. 119).

9.1.5. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a
terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

9.1.6. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais
e comerciais resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput).

9.1.6.1. A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais
não transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o
objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, §1º).

9.1.7. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem
eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º).

9.1.8. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de
providências que devam ser cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, §3º).

9.1.9. Antes do pagamento da nota fiscal ou da fatura, deverá ser consultada a situação da
empresa junto ao SICAF.

9.1.10. Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários
Federais e à Dívida Ativa da União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses documentos não estejam regularizados no
SICAF.
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9.2 DOS CRITÉRIOS DE AFERIÇÃO E MEDIÇÃO PARA FATURAMENTO

9.2.1. A avaliação da execução do objeto utilizará o disposto neste item, devendo haver o
redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a
CONTRATADA:

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima
exigida as atividades contratadas; ou

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-
los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9.2.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios:

9.2.2.1. A unidade de medida para o faturamento é determinada pela apresentação dos extintores
recarregados
e manutenidos, de acordo com o estabelecido na legislação e neste Termo e demais documentos
deste processo;

9.2.2.2. Somente será paga a fatura, após a conferência dos extintores, em todos os seus
aspectos técnicos.

9.2.3. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes
critérios:

9.2.3.1. Respeito ao prazo de execução do serviços constante no item 6.1 deste Termo.

9.2.3.2. Respeito às normas elencadas no item 8 deste Termo.

9.2.4. Nos termos do item 1, do Anexo VIII-A da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017,
será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada,
descontando-se do pagamento o valor correspondente ao item do objeto no qual se verificou a
irregularidade, por unidade, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a
Contratada:

9.2.4.1. Não produziu os resultados acordados;

9.2.4.2. deixou de executar as atividades contratadas, ou não as executou com a qualidade
mínima exigida;

9.2.4.3. deixou de utilizar os materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço,
ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à demandada.

9.3. DO RECEBIMENTO

9.3.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 5(cinco) dias, contados da
apresentação da nota fiscal, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do
contrato, mediante termo detalhado, quando verificado o cumprimento das exigências de caráter
técnico.

9.3.1.1. O contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio de
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profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo serviço,
com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os arremates,
retoques e revisões finais que se fizerem necessários.

9.3.1.1.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal
técnico do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a
análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com
os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato.

9.3.1.1.2. O Contratado fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última
e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que
possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.

9.3.1.1 3. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos
os testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis.

9.3.1.2. No prazo supracitado para o recebimento provisório, cada fiscal ou a equipe de
fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e
encaminhá-lo ao gestor do contrato.

9.3.1.2.1 quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado
deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato,
em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários,
devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo.

9.3.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser
corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 2 (dois) dias, a contar da notificação da contratada, às
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

9.3.3. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do
recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a
verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo
detalhado, obedecendo as seguintes diretrizes:

9.3.3.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização
e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as
cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas
correções;

9.3.3.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços
prestados, com base
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nos relatórios e documentações apresentadas; e

9.3.3.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato
dimensionado pela fiscalização.

9.3.4.O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR MEDIANTE O USO DO SISTEMA
DE DISPENSA ELETRÔNICA (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘h’, da Lei n. 14.133/2021)

10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de dispensa de
licitação, na forma eletrônica, com fundamento na hipótese do art. 75, inciso II da Lei n.º
14.133/2021, que culminará com a seleção da proposta de menor preço por item.

10.2. As exigências de habilitação jurídica, fiscal, social e trabalhista são as usuais para a
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

10.3. Os critérios de habilitação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão
previstos no Anexo I do Aviso de Contratação Direta.

10.4. Os critérios de habilitação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão:

10.4.1. Comprovação de aptidão em ao menos 50%, para a prestação dos serviços similares de
complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação,
ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas
jurídicas de direito público ou privado, ou regularmente emitido (s) pelo conselho profissional
competente, quando for o caso.

10.4.1.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito
a contratos executados com as seguintes características mínimas:

10.4.1.2 Comprovação da experiência mínima de 2 (dois) anos na prestação dos serviços.

10.4.1.2.1 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o
somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante.

10.4.2 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da
filial do fornecedor.

10.4.3 Apresentar todos os certificados da empresa junto aos Órgãos competentes,
especialmente, ao Corpo de Bombeiros/GO;

10.4.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.

11 ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

11.1 A despesa decorrente da presente contratação correrá à conta do orçamento da União,
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através do Programa de Trabalho 02061003342570001 - Julgamento de Causas na Justiça
Federal - Nacional, Plano Orçamentário 0000 - Julgamento de Causas na Justiça Federal -
Despesas Diversas, Natureza da Despesa 3.3.90.30 (Material de Consumo).

 

ANEXO I - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR (17711961)

 

 

 

Rio Verde, 31 de março de 2023.

 

George Ailton de Oliveira

Supervisor da Sesap/RVD

 

Documento assinado eletronicamente por George Ailton de Oliveira , Supervisor(a) de Seção, em
11/04/2023, às 09:38 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.trf1.jus.br/autenticidade informando
o código verificador 17792741 e o código CRC FED0FB68.
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